ILUSTRISSIMO SR2. PREGOEIRA E COMISSAO DE LICITAGAO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

Ref. Contra Razdes ao Recurso administrativo
Edital de Pregéo Eletrénico N° 032/2020 — Processo N° 9802/2020.

CONTRARRAZOES AO RECURSO ADMINISTRATIVO

CIRURGICA MOSQUEIRA LTDA - EPP, pessoa juridica de direito privado, com sede na Rua Nelson Sampaio,
n° 225, Bairro Gloria, em Vila Velha - ES, inscrita no CNPJ sob n° 03.696.880/0001-70, neste ato representada
por sua Representante Legal Sr. Leonidas Dias Mosqueira, Diretor, devidamente qualificado no presente
processo vem na forma da legislag8o vigente em conformidade com o Art. 4°, XVIIl da Lei N° 10.520/02, vem até
Vossas Senhorias, para, tempestivamente, interpor estas CONTRARRAZOES, ao inconsistente recurso
apresentado pela empresa HOSPIDROGAS COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, perante
essa distinta administracdo que de forma absolutamente coerente declarou a contra-razoante vencedora do
processo licitatorio em pauta.

1- Consideracdes Iniciais:

SR TT LFUR R L S TRV

llustre Pregoeiro e comisséo de Licitagdo da PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES.

O respeitavel julgamento das contrarrazdes interposto, recai neste momento para sua responsabilidade, o qual a
empresa CONTRARRAZOANTE confia na lisura, na isonomia e na imparcialidade a ser praticada no julgamento
em questdo, buscando pela proposta mais vantajosa para esta dignissima administragdo, onde a todo o
momento demostraremos nosso Direito Liquido e Certo e o cumprimento pleno de todas as exigéncias do

presente processo de licitagéo.

2- Do Direito Pleno as Contra-razées ao Recurso Administrativo:

A Contrarazoante faz constar o seu plen'o'dire'itb ‘as Contrarrazées ao Recurso Administrativo devidamente
fundamentado pela legislagdo vigente e as normas de licitagéo.

A Contrarazoante solicita que o llustre Sr. Pregoeiro e esta douta comisséo DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
LINHARES, DESCONSIDERE o RECURSO e analise todos os fatos apontados, tomando para si a
responsabilidade do julgamento.
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3- Dos Fatos:

O recurso apresentado pela RECORRENTE HOSPIDROGAS COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, alegando o ndo cumprimento do edital por parte da CONTRARRAZOANTE, o que demonstra,

claramente, conforme vamos demonstrar, um profundo conhecimento do diploma edita Lico, bem como dos
principios basilares do procedimento licitatorio, por parte da recorrente, vejamos...

Pergunta: Quais sdo estas especificagdoes, que a contra-razoante nao atende?

A CONTRARRAZOANTE & uma empresa séria, que, buscando uma participagéo impecavel no certame,
preparou sua documentagéo e propostas em rigorosa conformidade com as exigéncias do edital, provando sua
plena qualificagéo para esse certame, tendo sido, portanto, considerada habilitada, classificada e posteriormente
declarada vencedora do presente processo. E como tal, levando em consideragéo, o que a RECORRENTE
alega é que a CONTRARRAZOANTE né&o apresentou laudos do produto, conforme visto no anexo junto ao
recurso fornecido pelo Pregoeiro, toda Documentag&o Pertinente para a nossa Habilitagdo. Reforgo ainda, que
conforme ja visto e apresentado a esta comiss&o de Licitag&o, bem como a equipe técnica pela qual avaliou as
amostras do referido avental aprovado ao LOTE 05, o que vemos aqui, simplesmente € uma tentativa
desesperada de atrapalhar e atrasar todo este certame, uma vez que, a RDC 356/2020 e RDC 379/2020, reforca
claramente o que ja foi comprovado por esta conceituada instituicdo, sabendo — se ainda, que a propria
HOSPIDROGAS, vém utlllzando através destas "RDCS” supracntadas participando em inumeras licitagées no
Estado do Espirito Santo, pelas quals podemos Vlr a C|té las, caso seja necesséna a persisténcia neste quesito
de auséncia de (LAUDOS).

Salientamos que, a industria ANADONA, é uma das maiores Fabricantes da Linha de Produtos neste segmento
em todo o Brasil, na qual possui todo um controle de qualidade em seu processo de Fabricag&o, seguindo
rigorosamente o que a ANVISA determma e regularnenta que prlma pela qualldade em seus produtos e
exceléncia no atendimento e seguranga de seus usuarios.

Deste modo, a desclassificagéo por néo apre.se.ntagéo de Laudos referente ao questionamento voltados pela
RECORRENTE, n&o estdo sendo levados em consideragdo por parte da CONTRARAZOANTE, fato € que

cumprimos em todos os aspectos as exigéncias do item, e ndo teria qualquer motivo para sermos
desclassificados.
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Ressaltamos mais uma vez, que a amostra do produto apresentado para parecer técnico, foi avaliado pelo corpo
técnico desta conceituada instituic&o, por profissionais devidamente qualificados e capacitados, sem dar margem
a qualquer analise subjetiva do produto avaliado.

A Objetividade do julgamento nos procedimentos licitatérios impede, de forma expressa, a desclassificagéo de
propostas por quesitos subjetivos e/ou que nao estejam claramente definidos no instrumento convocatorio.
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Dessa forma, ndo h& qualquer raz&o para alterar a decisdo ja tomada, acertadamente, pelo Pregoeiro e que
respeita todos os principios basilares dos certames licitatérios.

Ressaltamos que a Resolugéo RDC 356 e 379/2020, foram criadas em especial, para desburocratizar e facilitar
a aquisicdo de Produtos Voltados a Protegdo Hospitalar diante ao caos instalado, e devido a escassez de
produtos no mercado mundial diante a esta pandemia, porém, sua finalidade era a de ampliar a compra por
produtos Fabricados por empresas de outros segmentos, onde deveriam seguir a critérios minimos de
fabricacdo, porém, ndo necessitariam de Registro do Produto na ANVISA e demais exigéncias que
comprometessem o desabastecimento global, bem como a fabricagéo e comercializagéo por esses distribuidores
/ fabricantes.

Nosso produto, possui Registro Anvisa, atende a diversos critérios de qualidade e credibilidade no mercado e
em ambito Hospitalar, & fabricado por uma empresa de renome nacional que ha anos trabalha em busca da
exceléncia e Qualidade em sua gama de produtos, reforgando ainda que, néo necessita ser enquadrado como
um produto que segue a RDC 356 e 379/2020, uma vez que a Prépria ANVISA ja o concedeu o seu registro,
estando ele acima do que se espera pe‘lasl Resqlugées citadas.

A RECORRENTE vém através deste manifesto, tentar confundir a instituicdo quanto aos produtos fabricados
dentro dos Moldes da RDC, e dos produtos que jé possuem Reglstro ANVISA, pois diante a esta crise instalada,
o objetivo pelo érgéo regulamentador e ﬁscallzador (ANVISA) ao redlglr tais decretos, foi porque sabiam que
ndo seriam capazes de fiscalizar e controlar todas as empresas que fabricariam tais produtos, portanto,
determinaram estas exigéncias, que os méteriais deveriém seguir aos padrées basicos que determinam as
RDCS, ao contrario dos insumos que ja possuem Registro ANVISA, que s&o devidamente testados e aprovados

pelo érgéo para serem comercializados.

Como ja é de costume, a RECORRENTE possui uma cultura enraizada de manifestar-se sempre contraria ao
que ndo a convém, pois sempre que participa de um processo licitatério, quando contrariada pela equipe técnica,
manifestam-se por meio de Impugnagdes e RecuArsos administrativos, com objetivo claro de atrapalhar todo um
processo de compra, que em sua maioria, € de suma importancia para as instituigdes, pois os materiais que
estdo sendo adquiridos através deste certame, sdo imprescindiveis e fundamentais para continuidade no
atendimento aos profissionais de satde e'n‘i todo o municipio, sendo este, um comportamento que n&o deve ser
levado em consideragéo, uma vez que a sua tentativa é de enganar toda a comissdo técnica, fato este

comprovado através do parecer técnico, pelo qual foi enviada a amostra de um produto que n&o corresponde ao
cotado para este certame.

Desta feita, néo pode a Administragéo agora entender que o produto n&o atende as especificagbes do edital, ja &
usado e aprovado. Nesse caso, esta diante ;!g_qtq cont(agitério. O que n&o é permitido pela legislagao pertinente
por forga do principio da legalidade.
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A proibicdo do comportamento contraditério néo tem por finalidade exclusiva a manutengdo da coeréncia; tutela,
outrossim, a protegéo da confianga despertada na contraparte ou em terceiros.

ATUACAO CONTR’ADITORIA DA ADMINISTRAGAO PUBLICA. VEDAGAO AO
VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. SITUAGAO CONSOLIDADA. TEORIA
DO FATO CONSUMADO. SENTENGA MANTIDA. AS PARTES NAO PODEM
AGIR EM CONTRADICAO COM ATOS E COMPORTAMENTO PRECEDENTES.
A ATUACAO CONTRADITORIA DA ADMINISTRACAO PUBLICA ATENTA
CONTRA OS PRINCIPIOS DA BOA-FE OBJETIVA E DA CONFIANCA,
SEGUNDO A TEORIA DA VEDACAO AO VENIRE CONTRA FACTUM
PROPRIUM. A TEORIA DO FATO CONSUMADO DEVE SER APLICADA EM
RESPEITO AS SITUACOES CONSOLIDADAS PELO DECURSO DO TEMPO,
MORMENTE GERADAS POR ATO VALIDO E EFICAZ, LEVANDO-SE EM
CONTA O INTERESSE PUBLICO E AS CIRCUNSTANCIAS EXISTENTES EM
CADA SITUACAO. AGRAVO DE PETIGAO CONHECIDO E IMPROVIDO. (TRT-
22 - AP: 000000015220175220001, Relator: Liana Ferraz De Carvalho, Data de
Julgamento: 24/09/2018, PRIMEIRA TURMA) (realce intencional)
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Por outro lado, a Lei 8.666/93 disciplinou de modo minucioso a matéria da qualificagdo técnica. Um dos
caracteres mais marcantes do referido diploma, &, sem duvida, a redugdo da margem de liberdade da
Administracdo Publica nesse campo e a limitagdo do ambito das exigéncias. Buscou-se evitar que as exigéncias
formais e desnecesséarias acerca da qualificagéo técnica constituam-se em instrumento de indevida restricéo a
liberdade de participagéo em licitaggo. ik
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E certo que a legislagéo vigente n&o proibe os requisitos de qualificagdo técnica, mas reprime exigéncias
desnecessarias ou meramente formais. A praxe Administrativa, a jurisprudéncia dos tribunais, inclusive a Corte

de Contas e a doutrina s&o0 unissonas quanto 808 excessos perpetrados pela Administragéo Publica. Nesse
sentido, o STF:

“(..) Afronta o principio da Isonomia, igualdade entre todos quantos
pretendam acesso as contratagées com a Administragéo. 6. A lei pode, sem
violagdo do principio da igualdade, distinguir situagbes, a fim de conferir a uma
tratamento diverso do que atribui a outra. Para que possa fazé-lo, contudo, sem
que tal violagdo se manifeste, é necessério quer tal discriminagéo guarde
compatibilidaﬂde“qorﬁ o conteddo do principio. 7. A Constitui¢do do Brasil exclui
quaisquer exigéncias de qualificagdo técnica e econémica que ndo sejam
indispenséveis a garantia do cumprimento a obrigagées. A discriminagdo no
julgamento da concorréncia, que exceda essa limitagao é inadmissivel.” ( ADI
2.716, Pleno, rel. Min. Eros Grau, em 06/03//2008).

RUA NELSON SAMPAIO, N° 225 ,GLORIA — VILA VELHA - ES TEL.: (27) 3239 — 2655
CGC.: 03.696.880/0001-70 INSC.: 082.035.93-8 CEP.: 29122340
Email: cirurgicamosqueira@uol.com.br




Sumula 272 do TCU: “No edital de licitagdo, é vedada a inclusdo de exigéncias de habilitagdo e de
quesitos de pontuagéo técnica-para.cujo ammmm-tenham de incorrer em custos que néo
sejam necessarios anteriormente a celebragéo do contrato.”.

A jurisprudéncia da Corte de Contas complementa:

“As exigéncias relativas a capacidade técnica guardam amparo constitucional e
néo constituem, por si s6, restrigéo indevida ao carater competitivo de licitagbes
conduzidas pelo Poder Publico.

Tais exigéncias, sejam elas de caréter técnico- profissionais ou técnico-
operacional, ndo podem ser desarrazoadas a ponto de comprometer o carater
competitivo do certame, devendo tdo somente constituir garantia minima
suficiente de que o futuro contratado detém capacidade de cumprir com as

obrigagbes contratuais.

Tais exigéncias ser sempre devidamente fundamentadas, de forma que
fiqguem demonstradas _inequivocamente sua imprescindibilidade e
pertmencla em relacéo ao abjeto licitado.” (Acérdéo 1.942/2009, Plenério, rel.
Min. André Luis Carvalho).

Nesse sentir, a Administrac&o ndo tem liberdade para exigir qualificagéo quando a atividade a ser executada n&o
apresentar complexidade nem envolver graus mais elevados de aperfeicoamento. Especialmente em virtude da

"‘regra constitucional, art. 37, XXI somente poderéo ser impostas exigéncias compativeis com o minimo de
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seguranga da Administracéo Pubhca.
Em linha de raciocinio, Margal Justen Filho, leciona:

“Também nédo se admite requisitos que, restritivos a participagdo no certame,
sejam irrelevantes para a execu¢do do objeto licitatério. Deve-se considerar a
atividade principal e essencial a ser executada, sem maiores referéncias a
espec:flcagoes ou detalhamentos Isso nao s:gn/flca afirmar que tais peculiaridades
sejam /rrelevantes Séo slgniﬂcativas para a execugdo do objeto, mas néo para a
habmtagéo Néo se aplnca 0 rac:oclmo quando a especificagdo envolver conhecimento e
capacitagéo técnicos d:ferenclados néo usuais, infungiveis.” (Comentarios a Lei de
Licitagdes e Contratos Administrativos, 16% ed., RT., p., 614).

Entendimento em sentido contrario representa um atestado de absoluta precisdo ao que néo fora determinado
no Edital em comento, bem como com observancia idéntica e com cumprimento rigoroso ao estrito na forma
estabelecida, o que, acredita-se, com absoluta convicgdo, que se trata de especificidades notoriamente
excessivas e fogem a finalidade do texto, ferindo a competicéo, a razoabilidade e a proporcionalidade.
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4 - DA SOLICITACAO:

Dado o julgamento exato que foi deferido por esse nobre Pregoeiro, conforme demonstramos cabalmente em
nossa explanagao, solicitamos que essa Administragdo considere como indeferido o recurso apresentado pela
empresa HOSPIDROGAS COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.

E é na certeza de poder confiar na sensatez dessa Administragdo, assim como, no bom senso da autoridade que

lhe & superior, que estamos interpondo estas contrarrazées, as quais certamente serdo deferidas, evitando
assim, maiores transtornos.

Nestes Termos,
Pedimos Bom Senso,

Legalidade e Deferimento.

Vila Velha, 05 de Novembro de 2020.
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